
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

PROPOSTA DE LEI N.º 41/VIII

AUTORIZA O GOVERNO A ALTERAR O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI N.º 78/87, DE 17 DE FEVEREIRO, 

ALTERADO PELOS DECRETOS-LEI N.º 387-E/87, DE 29 DE DEZEMBRO, 

N.º 212/89, DE 30 DE JUNHO, N.º 317/95, DE 28 DE NOVEMBRO, E PELA LEI 

N.º 59/98, DE 25 DE AGOSTO

Exposição de motivos

1 — Pretende ajustar-se o Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

78/87, de 17 de Fevereiro, alterado pelos Decretos-Lei n.º 387-E/87, de 29 de 

Dezembro, n.º 212/89, de 30 de Junho, n.º 317/95, de 28 de Novembro, e pela Lei n.º 

59/98, de 25 de Agosto, a uma das prioridades da política de Justiça, a saber, o combate 

à morosidade processual.

2 — A aplicação das normas do Código de Processo Penal revela que ainda 

persistem algumas causas de morosidade processual, que comprometem a eficácia do 

direito penal e o direito do arguido «ser julgado no mais curto prazo compatível com as 

garantias de defesa», nos termos do n.º 2 do artigo 32.º da Constituição da República 

Portuguesa, tornando-se, assim, imperioso efectuar algumas alterações no processo 

penal de forma a alcançar tais objectivos.

3 — Para a consecução de tais desígnios introduz-se uma nova modalidade de 

notificação do arguido, do assistente e das partes civis, permitindo-se que estes sejam 

notificados mediante via postal simples sempre que indicarem à autoridade policial ou 

judiciária que elaborar o auto de notícia ou que os ouvir no inquérito ou na instrução, a 

sua residência, local de trabalho ou outro domicílio à sua escolha, ou, caso residam ou 
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forem residir para fora da comarca onde o processo corre, uma pessoa que residindo 

nesta, tome o encargo de receber as notificações que lhes devam ser feitas, e não 

tenham comunicado a mudança da morada indicada através da entrega de requerimento 

ou a sua remessa por via postal registada à secretaria onde os autos se encontrarem a 

correr nesse momento.

Nestes casos o distribuidor do serviço postal deposita o expediente na caixa de 

correio do notificando, lavra uma declaração indicando a data e confirmando o local 

exacto desse depósito, e envia-a de imediato ao serviço ou ao tribunal remetente, 

considerando-se a notificação efectuada na data indicada na declaração lavrada pelo 

distribuidor do serviço postal, cominação esta que deverá constar do acto de 

notificação.

Com efeito, nestas situações não se justifica a necessidade de notificação do arguido 

mediante contacto pessoal ou via postal registada, já que, por um lado, todo aquele que 

for constituído arguido é sujeito a termo de identidade e residência ( artigo 196.º, n.º 1), 

devendo indicar a sua residência, local de trabalho ou outro domicílio à sua escolha ou, 

caso resida ou for residir para fora da comarca onde o processo corre, uma pessoa que 

residindo nesta, tome o encargo de receber as notificações que lhe devam ser feitas 

(artigo 196.º, n.º 2 ). Assim sendo, como a constituição de arguido implica a sujeição a 

esta medida de coacção justifica-se que as posteriores notificações sejam feitas de 

forma menos solene, já que qualquer mudança relativa a essa informação deve ser 

comunicada aos autos, através de requerimento entregue ou remetido por via postal 

registada à secretaria onde os autos se encontrarem a correr nesse momento.

Deste modo, assegura-se a veracidade das informações prestadas à autoridade 

judiciária ou policial pelo arguido, regime que deve ser aplicável ao assistente e às 

partes civis, porque estes têm todo o interesse em desburocratizar as suas próprias 

notificações.
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4 — Afigura-se ainda oportuno limitar o número de testemunhas no processo comum 

e abreviado, permitindo-se que tal limite seja ultrapassado, em casos devidamente 

fundamentados, ao abrigo do princípio da descoberta da verdade material.

5 — Atendendo ao facto de uma das principais causas de morosidade processual 

residir nos sucessivos adiamentos das audiências de julgamento por falta de 

comparência do arguido, limitam-se os casos de adiamento da audiência em virtude 

dessa falta, nomeadamente quando aquele foi regularmente notificado.

Com efeito, a posição do arguido no processo penal é protegida pelo princípio da 

presunção de inocência, prevista no n.º 2 do artigo 32.º da Constituição da República 

Portuguesa, que surge articulado com o tradicional princípio in dubio pro reo, o qual 

implica a absolvição do arguido no caso do juiz não ter certeza sobre a prática dos 

factos que subjazem à acusação. 

Se o arguido já beneficia deste regime processual especial, não pode permitir-se a 

sua total desresponsabilização em relação ao andamento do processo ou, ao seu 

julgamento, razão que possibilita, por um lado, a introdução da modalidade de 

notificação por via postal simples, nos termos acima expostos e, por outro, permite que 

o tribunal pondere a necessidade da presença do arguido na audiência, só a podendo 

adiar nos casos em que aquele tenha sido regularmente notificado da mesma e a sua 

presença desde o início da audiência se afigure absolutamente indispensável para a 

descoberta da verdade material.

Se o tribunal considerar que a presença do arguido desde o início da audiência não é 

absolutamente indispensável para a descoberta da verdade material ou, se a falta do 

arguido tiver como causa os impedimentos enunciados nos n.os 2 a 4 do artigo 117.º, a 

audiência não é adiada, podendo o tribunal inverter a ordem de produção de prova 

prevista no artigo 341.º, sendo inquiridas ou ouvidas as pessoas presentes e as suas 
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declarações documentadas, sem prejuízo da possibilidade de aplicação do disposto no 

n.º 6 do artigo 117.º

A limitação da possibilidade de adiamento da audiência estende-se também aos casos 

de falta de comparência de qualquer pessoa cuja presença seja indispensável à boa 

decisão da causa ou seja imposta por força da lei ou de despacho do tribunal, caso em 

que igualmente se permite a inquirição ou audição das pessoas presentes, mesmo que 

tal implique a alteração da ordem de produção de prova referida no artigo 341.º, 

procedendo-se, no entanto, à documentação dos depoimentos ou esclarecimentos 

prestados.

6 — A introdução nos tribunais de equipamentos técnicos que permitem o recurso a 

meios de telecomunicação em tempo real, no decurso da audiência de julgamento, 

possibilita a previsão da tomada de declarações ao assistente, às partes civis, às 

testemunhas, aos peritos ou consultores técnicos, residentes noutra comarca, através da 

utilização dessa tecnologia, nomeadamente através da teleconferência, a ser solicitada 

ao juiz dessa comarca, evitando-se a deslocação das referidas pessoas, que tem 

frequentemente sido a causa da falta de comparência das mesmas.

7 — O tempo despendido na realização das perícias tem sido um dos grandes 

factores de entorpecimento do processo penal, situação que se verifica em virtude do 

grande número de pedidos que congestionam as entidades às quais a autoridade 

judiciária requer essas perícias, devido aos inúmeros pedidos que têm de atender.

Assim sendo, impõe-se a previsão da possibilidade dessas entidades puderem 

contratar terceiros para realizar as perícias que lhes são cometidas, de modo a cumprir 

os prazos estipulados pelo tribunal.

8 — No que diz respeito à instrução e ao julgamento dos processos sumários e 

abreviados, o despacho de pronúncia ou não pronúncia, e a sentença, serão proferidos 

no final do debate instrutório ou da audiência, respectivamente, sendo de imediato 

ditados para a acta, pois não existem motivos que justifiquem mais uma audiência só 

para efeitos de leitura do referido despacho ou da sentença.
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O juiz de instrução criminal pode remeter a fundamentação do despacho de 

pronúncia para os factos e argumentos enunciados no despacho de acusação do 

Ministério Público ou na acusação apresentada pelo assistente, ao abrigo dos artigos 

284.º ou 285.º

9 — Por fim, prevê-se a possibilidade dos acórdãos absolutórios enunciados na 

alínea d) do n.º 1 do artigo 400.º, que confirmem decisão de 1ª instância sem qualquer 

declaração de voto, poderem limitar-se a negar provimento ao recurso, remetendo para 

os fundamentos da decisão recorrida, pois esta já fornecerá todos os elementos 

indispensáveis à tomada da decisão. 

10 — Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do 

Ministério Público, a Ordem dos Advogados, a Associação Sindical dos Juizes 

Portugueses e o Sindicato dos Magistrados do Ministério Público.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo 

apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Objecto

Fica o Governo autorizado a rever o Código de Processo Penal, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, alterado pelos Decretos-Lei n.º 387-E/87, de 

29 de Dezembro, n.º 212/89, de 30 de Junho, e n.º 317/95, de 28 de Novembro, e pela 

Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, sendo o sentido e a extensão das alterações a introduzir, 

em matérias abrangidas pela reserva de competência legislativa da Assembleia, os 

constantes dos artigos subsequentes.

Artigo 2.º
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Notificações por via postal simples

1 — Fica o Governo autorizado a prever a notificação do arguido, do assistente e das 

partes civis mediante via postal simples, nos casos em que aqueles já tenham indicado à 

autoridade policial ou judiciária que elaborar o auto de notícia ou que os ouvir no 

inquérito ou na instrução, a sua residência, local de trabalho ou outro domicílio à sua 

escolha ou, caso residam ou forem residir para fora da comarca onde o processo corre, 

uma pessoa que residindo nesta, tome o encargo de receber as notificações que lhes 

devam ser feitas.

2 — Nos casos referidos no número anterior, o distribuidor do serviço postal 

depositará o expediente na caixa de correio do notificando, lavrará uma declaração 

indicando a data e confirmando o local exacto desse depósito, e enviá-la-á de imediato 

ao serviço ou ao tribunal remetente, considerando-se a notificação efectuada na data 

indicada na declaração lavrada pelo distribuidor do serviço postal, cominação esta que 

deverá constar do acto de notificação.

Artigo 3.º

Limitação do número de testemunhas

Em processo comum e abreviado, prever a limitação do rol a 20 testemunhas, 

podendo tal limite ser ultrapassado desde que a prestação de depoimentos se afigure 

necessária à descoberta da verdade material, designadamente quando tiver sido 

praticado algum dos crimes referidos no n.º 2 do artigo 215.º ou se o processo se revelar 

de excepcional complexidade, devido ao número de arguidos ou ofendidos ou ao

carácter altamente organizado do crime.

Artigo 4.º

Limitação dos casos de adiamento da audiência de julgamento
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1 — A falta de comparência de pessoa que não possa ser de imediato substituída e de 

cuja presença não se prescinda ou que seja indispensável à boa decisão da causa ou cuja 

presença seja imposta por força da lei ou de despacho do tribunal, não determina o 

adiamento da audiência, sendo todas as outras pessoas inquiridas ou ouvidas, mesmo 

que tal implique a alteração da ordem de produção de prova referida no artigo 341.º.

2 — As declarações referidas no número anterior serão documentadas, e ao caso nele 

previsto não se aplica o artigo 328.º, n.º 6.

Artigo 5.º

Realização da audiência na ausência do arguido

1 — Se o arguido, regularmente notificado, não estiver presente na hora do início da 

audiência:

a) O presidente toma as medidas necessárias e legalmente admissíveis para obter a 

sua comparência e, a audiência de julgamento só será adiada se o tribunal considerar 

absolutamente indispensável para a descoberta da verdade material a sua presença 

desde o início da audiência;

b) Se o tribunal considerar que a presença do arguido desde o início da audiência não 

é absolutamente indispensável para a descoberta da verdade material, ou se a falta do 

arguido for justificada, ao abrigo dos n.os 2 a 4 do artigo 117.º, a audiência não é adiada, 

sendo inquiridas as testemunhas e ouvidos o assistente, os peritos ou consultores 

técnicos ou as partes civis presentes.
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2 — As declarações referidas no número anterior serão documentadas, e ao caso nele 

previsto não se aplica o artigo 328.º, n.º 6.

Artigo 6.º

Meios de comunicação

Permite-se o alargamento da utilização dos meios de telecomunicação em tempo real 

à tomada de declarações ao assistente, às partes civis, às testemunhas, aos peritos ou 

consultores técnicos, residentes noutra comarca, a ser solicitada ao juiz dessa comarca, 

e ainda o recurso à teleconferência para ouvir os peritos ou consultores técnicos, nos 

próprios locais de trabalho, sempre que estes disponham dessa tecnologia.

Artigo 7.º

Perícias

As perícias requisitadas às diversas entidades devem ser cumpridas dentro do prazo 

fixado pela autoridade judiciária, prevendo-se:

a) A possibilidade destas assegurarem o cumprimento desse prazo através da 

contratação de entidades terceiras, que não tenham qualquer interesse na decisão final 

ou ligação com o assistente ou com o arguido;

b) A necessidade de comunicação da impossibilidade de cumprimento do prazo 

fixado pela autoridade judiciária, para que esta possa determinar a eventual designação 

de novo perito.

Artigo 8.º

Despacho de pronúncia ou de não pronúncia
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Encerrado o debate instrutório, o despacho de pronúncia ou de não pronúncia é logo 

proferido verbalmente e ditado para acta, considerando-se notificado aos presentes, 

podendo o despacho de pronúncia remeter a sua fundamentação para as razões de facto 

e de direito enunciadas no despacho de acusação do Ministério Público ou, na acusação 

apresentada pelo assistente ao abrigo dos artigos 284.º ou 285.º.

Artigo 9.º

Sentença nos processos sumários e abreviados

No final da audiência de julgamento dos processos sumários e abreviados, é logo 

proferida sentença verbalmente e ditada para a acta.

Artigo 10.º

Recursos

Os acórdãos absolutórios enunciados na alínea d) do n.º 1 do artigo 400.º, que 

confirmem decisão de 1ª instância sem qualquer declaração de voto, podem limitar-se a 

negar provimento ao recurso, remetendo para os fundamentos da decisão recorrida.

Artigo 11.º

Duração

A autorização concedida pela presente lei caduca no prazo de 120 dias.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de  7 de Julho de 2000. O Primeiro-

Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres — O Ministro da Presidência, Jorge 

Paulo Sacadura Almeida Coelho — O Ministro da Justiça, António Luís Santos da 

Costa. 

Anexo

No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo ..... da Lei n.º ......, e nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:
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Artigo 1.º

Alterações ao Código de Processo Penal

Os artigos 113.º, 145.º, 158.º, 196.º, 277.º, 283.º, 284.º, 285.º, 307.º, 313.º, 315.º, 

316.º, 317.º, 318.º, 328.º, 331.º, 332.º, 333.º, 334.º, 335.º, 350.º, 364.º, 386.º, 389.º, 

391.º-E e 425.º, do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 

17 de Fevereiro, alterado pelos Decretos-Lei n.º 212/89, de 30 de Junho, n.º 387-E/87, 

de 29 de Dezembro, n.º 387-E/87, de 29 de Dezembro, e n.º 317/95, de 28 de 

Novembro, e Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 113.º

(...)

1 — (...)

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

2 — Quando efectuadas por via postal registada, as notificações presumem-se feitas 

no 3.º dia útil posterior ao do envio, devendo a cominação aplicável constar do acto de 

notificação.

3 — Quando efectuadas por via postal simples, o distribuidor do serviço postal 

deposita a carta na caixa de correio do notificando, lavra uma declaração indicando a 

data e confirmando o local exacto do depósito, e envia-a de imediato ao serviço ou ao 
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tribunal remetente, considerando-se a notificação efectuada na data indicada na 

declaração lavrada pelo distribuidor do serviço postal, cominação esta que deverá 

constar do acto de notificação.

4 — ( anterior n.º 3 ).

5 — ( anterior n.º 4 ).

6 — ( anterior n.º 5 ).

7 — ( anterior n.º 6 ).

8 — ( anterior n.º 7 ).

9 — ( anterior n.º 8 ).

10 — ( anterior n.º 9 ).

11 — ( anterior n.º 10 ).

Artigo 145.º

Declarações e notificações do assistente e das partes civis

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — Para o efeito de serem notificados, o assistente ou as partes civis indicarão a sua 

residência, o local de trabalho ou outro domicílio à sua escolha, ou se residirem ou 

forem residir para fora da comarca onde o processo corre, devem indicar pessoa que, 

residindo nesta, tome o encargo de receber as notificações que lhe devam ser feitas.

6 — A indicação de local para efeitos de notificação, nos termos do número anterior, 

é acompanhada da advertência ao assistente ou às partes civis de que a mudança da 

morada indicada deve ser comunicada através da entrega de requerimento ou a sua 

remessa por via postal registada à secretaria onde os autos se encontrarem a correr 

nesse momento.
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Artigo 158.º

(...)

1 — ( anterior proémio do artigo )

a) (...)

b) (...)

2 — Os peritos dos estabelecimentos, laboratórios ou serviços oficiais são ouvidos 

por teleconferência a partir do seu local de trabalho, sempre que tal seja tecnicamente 

possível, sendo tão só necessária a notificação do dia e da hora a que se procederá à sua 

audição.

Artigo 196.º

(...)

1 — (...)

2 — Para o efeito de ser notificado mediante via postal simples, nos termos da alínea 

c) do n.º 1 do artigo 113.º, o arguido indica a sua residência, o local de trabalho ou 

outro domicílio à sua escolha. Se o arguido residir ou for residir para fora da comarca 

onde o processo corre, deve indicar pessoa que, residindo nesta, tome o encargo de 

receber as notificações que lhe devam ser feitas.

3 — Do termo deve constar que àquele foi dado conhecimento:

a) (...)

b) (...)

c) De que as posteriores notificações serão feitas por via postal simples para a 

morada indicada no n.º 2, excepto se o arguido comunicar uma outra, através de 
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requerimento entregue ou remetido por via postal registada à secretaria onde os autos se 

encontrarem a correr nesse momento;

d) De que o incumprimento do disposto nas alíneas anteriores legitima a sua 

representação por defensor em todos os actos processuais nos quais tenha o direito ou o 

dever de estar presente e bem assim a realização da audiência na sua ausência, nos 

termos do artigo 333.º 

4 — (...)

Artigo 277.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — As comunicações a que se refere o número anterior efectuam-se:

a) Por notificação mediante contacto pessoal ou via postal registada ao assistente e 

ao arguido, excepto se estes tiverem indicado um local determinado para efeitos de 

notificação por via postal simples, nos termos dos artigos 145.º, n.os 5 e 6, e 196.º, n.os 2 

e 3, alínea c), e não tenham entretanto indicado uma outra, através de requerimento 

entregue ou remetido por via postal registada à secretaria onde os autos se encontrarem 

a correr nesse momento;

b) Por editais, se o arguido não tiver defensor nomeado ou advogado constituído e 

não for possível a sua notificação mediante contacto pessoal, via postal registada ou 

simples, nos termos previstos na alínea anterior;
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c) (anterior alínea b));

d) (anterior alínea c)).

Artigo 283.º

( ...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) O rol com o máximo de 20 testemunhas, com a respectiva identificação e, 

discriminando-se as que só devam depor sobre os aspectos referidos no artigo 128.º, n.º 

2, as quais não podem exceder o número de cinco;

e) (...)

f) (...)

g) (...)

4 — (...)

5 — (...)

6 — As comunicações a que se refere o número anterior efectuam-se mediante 

contacto pessoal ou por via postal registada, excepto se o arguido e o assistente tiverem 

indicado a sua residência ou domicílio profissional à autoridade policial ou judiciária 

que elaborar o auto de notícia ou que os ouvir no inquérito ou na instrução, caso em que 

são notificados mediante via postal simples, nos termos do artigo 113.º, n.º 1, alínea c).
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7 — O limite do número de testemunhas previsto na alínea d) do n.º 3 pode ser 

ultrapassado desde que tal se afigure necessário para a descoberta da verdade material, 

designadamente quando tiver sido praticado algum dos crimes referidos no n.º 2 do 

artigo 215.º ou se o processo se revelar de excepcional complexidade, devido ao 

número de arguidos ou ofendidos ou ao carácter altamente organizado do crime.

Artigo 284.º

(...)

1 — (...)

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 3 e 7 do artigo anterior, 

com as seguintes modificações:

a) (...)

b) (...)

Artigo 285.º

(...)

1 — (...)

2 — É correspondentemente aplicável à acusação particular o disposto no artigo 

283.º, n.os 3 e 7.

3 — (...) 

Artigo 307.º

(...)
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1 — Encerrado o debate instrutório, o juiz profere despacho de pronúncia ou de não 

pronúncia, sendo logo proferido verbalmente e ditado para acta, considerando-se 

notificado aos presentes, podendo no primeiro caso remeter a fundamentação para as 

razões de facto e de direito enunciadas no despacho de acusação pelo Ministério 

Público, ou na acusação apresentada pelo assistente ao abrigo dos artigos 284.º ou 285.º

2 — (...)

3 — ( anterior n.º 4 )

4 — ( anterior n.º 5 )

5 — ( anterior n.º 6 )

Artigo 313.º

(...)

1 — (...)

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

2 – O despacho, acompanhado da cópia da acusação ou da pronúncia, é notificado ao 

Ministério Público, bem como ao arguido e seu defensor, ao assistente, às partes civis e 

aos seus representantes, pelo menos 30 dias antes da data fixada para a audiência.

3 — A notificação do arguido e do assistente ao abrigo do número anterior, tem lugar 

nos termos do artigo 113.º, n.º 1, alíneas a) e b), excepto quando aqueles tiverem 

indicado a sua residência ou domicílio profissional à autoridade policial ou judiciária 

que elaborar o auto de notícia ou que os ouvir no inquérito ou na instrução, e nunca 
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tiverem comunicado a alteração da mesma através de carta registada, caso em que a 

notificação é feita mediante via postal simples, nos termos do artigo 113.º, n.º 1, alínea 

c).

4 — ( anterior n.º 3 )
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Artigo 315.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — Ao rol de testemunhas é aplicável o disposto no artigo 283.º, n.º 3, alínea d), e 

n.º 7.

Artigo 316.º

(...)

1 — O Ministério Público, o assistente, o arguido ou as partes civis podem alterar o 

rol de testemunhas, inclusivamente requerendo a inquirição para além do limite legal, 

nos casos previstos no n.º 7 do artigo 283.º, contanto que o adicionamento ou a 

alteração requeridos possam ser comunicados aos outros até três dias antes da data 

fixada para a audiência.

2 — (...)

3 — (...)

Artigo 317.º

(...)

1 — As testemunhas, os peritos e os consultores técnicos indicados por quem se não 

tiver comprometido a apresentá-los na audiência são notificados para comparência, 

excepto os peritos dos estabelecimentos, laboratórios ou serviços oficiais apropriados, 

os quais são ouvidos por teleconferência a partir do seu local de trabalho, sempre que 
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tal seja tecnicamente possível, sendo tão só necessária a notificação do dia e da hora a 

que se procederá à sua audição.

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — (...)

6 — (...)

7 — (...)

Artigo 318.º

(...)

1 — Excepcionalmente, a tomada de declarações ao assistente, às partes civis, às 

testemunhas, a peritos ou a consultores técnicos pode, oficiosamente ou a requerimento, 

não ser prestada presencialmente, podendo ser solicitada pelo presidente ao juiz de 

outra comarca, por meio adequado de comunicação, nos termos do artigo 111.º, se: 

a) (...)

b) (...)

c) (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — A tomada de declarações realiza-se em simultâneo com a audiência de 

julgamento, com recurso a meios de telecomunicação em tempo real.
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6 — (...)

7 — (...)

Artigo 328.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

a) Faltar ou ficar impossibilitada de participar pessoa que não possa ser de imediato 

substituída e cuja presença seja indispensável, por força da lei ou de despacho do 

tribunal, excepto se estiverem presentes outras pessoas, caso em que se procederá à sua 

inquirição ou audição, mesmo que tal implique a alteração da ordem de produção de 

prova referida no artigo 341.º, sendo as suas declarações documentadas;

b) (...)

c) (...)

d) (...)

4 — (...)

5 — Salvo o caso previsto no n.º 3, alínea a), o adiamento por tempo superior ao 

referido no número anterior é sempre precedido de despacho do presidente. Retomada a 

audiência, o tribunal oficiosamente ou a requerimento, decide de imediato se alguns dos 

actos já realizados devem ser repetidos.

6 — (...)

7 — (...)
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Artigo 331.º

(...)

1 — (...)

2 — Se o presidente, oficiosamente ou a requerimento, decidir, por despacho, que a 

presença de alguma das pessoas mencionadas no número anterior é indispensável à boa 

decisão da causa e não for previsível a obtenção do seu comparecimento com a simples 

interrupção da audiência, são inquiridas as testemunhas e ouvidos o assistente, os 

peritos ou consultores técnicos ou as partes civis presentes, mesmo que tal implique a 

alteração da ordem de produção de prova referida no artigo 341.º, sendo documentados 

os depoimentos ou esclarecimentos prestados.

3 — (...)

Artigo 332.º

(...)

1 — É obrigatória a presença do arguido na audiência, sem prejuízo do disposto nos 

artigos 333.º, n.os 1 e 2, e 334.º, n.os 1 e 2.

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — (...)

6 — (...)

7 — (...)

8 —(...)
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Artigo 333.º

(...)

1 — Se o arguido regularmente notificado não estiver presente na hora designada 

para o início da audiência, o presidente toma as medidas necessárias e legalmente 

admissíveis para obter a sua comparência, e a audiência só é adiada se o tribunal 

considerar que é absolutamente indispensável para a descoberta da verdade material a 

sua presença desde o início da audiência.

2 — Se o tribunal considerar que a audiência pode começar sem a presença do 

arguido, ou se a falta de arguido tiver como causa os impedimentos enunciados nos n.os

2 a 4 do artigo 117.º, a audiência não é adiada, sendo inquiridas as testemunhas, 

ouvidos o assistente, os peritos ou consultores técnicos ou as partes civis presentes, 

alterando-se a ordem de produção de prova referida no artigo 341.º, sendo as suas 

declarações documentadas, podendo aplicar-se o disposto no n.º 6 do artigo 117.º 

3 — (...)

4 — No caso previsto no n.º 1, havendo lugar a audiência na ausência do arguido, a 

sentença é notificada ao arguido logo que seja detido ou se apresente voluntariamente. 

O prazo para a interposição de recurso pelo arguido conta-se a partir da notificação da 

sentença.

5 — É correspondentemente aplicável o disposto nos artigos 116.º, n.os 1 e 2, 254.º e 

nos n.os 4 e 5 do artigo seguinte. 

Artigo 334.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — ( anterior n.º 4)
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4 — ( anterior n.º 6)

5 — ( anterior n.º 7)

6 — Fora dos casos previstos nos n.os 1 e 2, a sentença é notificada ao arguido que 

foi julgado como ausente logo que seja detido ou se apresente voluntariamente.

7 — ( anterior n.º 9)

Artigo 335.º

(...)

1 — Fora dos casos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo anterior, se, depois de 

realizadas as diligências necessárias à notificação a que se refere o artigo 313.º, n.os 2 e 

primeira parte do n.º 3, não for possível notificar o arguido do despacho que designa dia 

para a audiência, ou executar a detenção ou a prisão preventiva referidas nos artigos 

116.º, n.º 2, e 254.º, ou consequentes a uma evasão, o arguido é notificado por editais 

para se apresentar em juízo, num prazo até 30 dias, sob pena de ser declarado 

contumaz.

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

Artigo 350.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)
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3 — Os peritos dos estabelecimentos, laboratórios ou serviços oficiais são ouvidos 

por teleconferência a partir do seu local de trabalho, sempre que tal seja tecnicamente 

possível, sendo tão só necessária a notificação do dia e da hora a que se procederá à sua 

audição.

Artigo 364.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — Quando a audiência se realizar na ausência do arguido, nos termos do artigo 

333.º, n.os 1 ou 4, as declarações prestadas oralmente são sempre documentadas.

4 — (...)

Artigo 386.º

(...)

1 — (...)

a) (...)

b) (anterior alínea c))

2 — (...)

3 — Se faltarem testemunhas de que o Ministério Público, o assistente ou o arguido 

não prescindam, a audiência não é adiada, sendo inquiridas as testemunhas presentes e 

as suas declarações documentadas, mesmo que tal implique a alteração da ordem de 

produção de prova referida no artigo 341.º
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Artigo 389.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — (...)

6 — (...)

7 — A sentença é logo proferida verbalmente e ditada para acta.

Artigo 391.º-E

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — A sentença é logo proferida verbalmente e ditada para acta.

Artigo 425.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)
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4 — (...)

5 — Os acórdãos absolutórios enunciados no artigo 400.º, n.º 1, alínea d), que 

confirmem decisão de 1ª instância sem qualquer declaração de voto, podem limitar-se a 

negar provimento ao recurso, remetendo para os fundamentos da decisão impugnada.

6 — (anterior n.º 5)»

Artigo 2.º

Aditamento do artigo 160.º-A

Ao Código de Processo Penal é aditado o artigo 160.º-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 160.º-A

(...)

1 — As perícias referidas nos artigos 152.º, 159.º e 160.º podem ser realizadas por 

entidades terceiras que para tanto tenham sido contratadas por quem as tivesse de 

realizar, desde que aquelas não tenham qualquer interesse na decisão a proferir ou 

ligação com o assistente ou com o arguido.

2 — Quando por razões técnicas ou de serviço, quem tiver de realizar a perícia não 

conseguir, por si ou através de entidades terceiras para tanto contratadas, observar o 

prazo determinado pela autoridade judiciária, deve imediatamente comunicar-lhe tal 

facto, para que esta possa determinar a eventual designação de novo perito.

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 380.º-A do Código de Processo Penal.
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Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro de 2001.
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PROPOSTA DE LEI N.º 41/VIII

(ALTERAÇÕES AO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL)

Relatório da votação na especialidade e texto de substituição da Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

Relatório

A Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na 

sequência de deliberação do Plenário de 12 de Outubro de 2000, que lhe remeteu para 

apreciação a proposta de lei n.º 41/VIII (Alterações ao Código de Processo Penal), 

procedeu à sua apreciação e aprovou nos termos do disposto no artigo 148.º do 

Regimento o texto de substituição que se remete em anexo.

O referido texto mereceu concordância do Governo, através do Sr. Ministro da 

Justiça.

Nestes termos foi a seguinte a votação na especialidade:

Artigo 1.º - aprovado por unanimidade;

Artigo 2.º - aprovado, com a abstenção do PSD;

Artigo 3.º - aprovado, com a abstenção do PSD;

Artigo 4.º - aprovado por unanimidade.

Artigo 5.º - aprovado por unanimidade;

Artigo 6.º - aprovado, com a abstenção do PSD;

Artigo 7.º - aprovado por unanimidade;

Artigo 8.º - aprovado por unanimidade;

Artigo 9.º - aprovado, com os votos contra do PCP;

Artigo 10.º - aprovado, com os votos contra do PSD e PCP;
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Artigo 11.º - aprovado, com a abstenção do PSD;

Artigo 12.º - Aprovado por unanimidade.

Palácio de São Bento, 19 de Outubro de 2000. O Presidente da Comissão, Jorge 

Lacão.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da República 

Portuguesa, o Governo apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Objecto

Fica o Governo autorizado a rever o Código de Processo Penal, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, alterado pelos Decretos-Lei n.º 387-E/87, de 

29 de Dezembro, n.º 212/89, de 30 de Junho, e n.º 317/95, de 28 de Novembro, e pela 

Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, sendo o sentido e a extensão das alterações a introduzir, 

em matérias abrangidas pela reserva de competência legislativa da Assembleia, os 

constantes dos artigos subsequentes.

Artigo 2.º

Notificações por via postal simples

1 — Fica o Governo autorizado a prever a notificação do arguido, do assistente e 

das partes civis mediante via postal simples, nos casos em que aqueles já tenham 

indicado à autoridade policial ou judiciária que elaborar o auto de notícia ou que os 

ouvir no inquérito ou na instrução a sua residência, local de trabalho ou outro domicílio 

à sua escolha.
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2 — No caso de notificação postal simples, o funcionário toma conta no processo 

com indicação da data da expedição e do domicílio para a qual foi enviada e o 

distribuidor do serviço postal depositará o expediente na caixa de correio do 

notificando, lavrará uma declaração indicando a data e confirmando o local exacto 

desse depósito, e enviá-la-á de imediato ao serviço ou ao tribunal remetente, 

considerando-se a notificação efectuada no 5.º dia posterior à data indicada na 

declaração lavrada pelo distribuidor do serviço postal, cominação esta que deverá 

constar do acto de notificação.

Artigo 3.º

Limitação do número de testemunhas

Em processo comum e abreviado, prever a limitação do rol a 20 testemunhas, 

podendo tal limite ser ultrapassado desde que a prestação de depoimentos se afigure 

necessária à descoberta da verdade material, designadamente quando tiver sido 

praticado algum dos crimes referidos no n.º 2 do artigo 215.º ou se o processo se revelar 

de excepcional complexidade, devido ao número de arguidos ou ofendidos ou ao 

carácter altamente organizado do crime.

Artigo 4.º

Interrupção de comunicações

Permitir que o juiz possa limitar a audição das gravações às passagens indicadas 

como relevantes para a prova, sem prejuízo das gravações efectuadas lhe serem 

integralmente remetidas.



ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Artigo 5.º

Limitação dos casos de adiamento da audiência de julgamento

1 — A falta de comparência de pessoa que não possa ser de imediato substituída 

e de cuja presença não se prescinda ou que seja indispensável à boa decisão da causa ou 

cuja presença seja imposta por força da lei ou de despacho do tribunal, não determina o 

adiamento da audiência, sendo todas as outras pessoas inquiridas ou ouvidas, pela 

ordem referida nas alíneas b) e c) do artigo 341.º, sem prejuízo da alteração da ordem 

que seja necessário efectuar dentro do respectivo rol.

2 — As declarações referidas no número anterior serão documentadas, e ao caso 

nele previsto não se aplica o artigo 328.º, n.º 6.

Artigo 6.º

Realização da audiência na ausência do arguido

1 — Se o arguido, regularmente notificado, não estiver presente na hora do início 

da audiência:

a) O presidente toma as medidas necessárias e legalmente admissíveis para obter 

a sua comparência e a audiência de julgamento só será adiada se o tribunal considerar 

absolutamente indispensável para a descoberta da verdade material a sua presença 

desde o início da audiência;

b) Se o tribunal considerar que a presença do arguido desde o início da audiência 

não é absolutamente indispensável para a descoberta da verdade material, ou se a falta 

do arguido for justificado, ao abrigo dos n.º 2 a n.º 4 do artigo 117.º, a audiência não é 

adiada, sendo inquiridas as testemunhas e ouvidos o assistente, os peritos ou 

consultores técnicos ou as partes civis presentes;



ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

c) O arguido mantém o direito a prestar declarações até ao encerramento da 

audiência e se esta ocorrer na primeira data marcada, o advogado constituído ou o 

defensor pode requerer que seja ouvido na segunda data designada pelo juiz nos termos 

do artigo 312.º, n.º 2.

2 — As declarações referidas no número anterior serão documentadas, e ao caso 

nele previsto não se aplica o artigo 328.º, n.º 6.

Artigo 7.º

Meios de comunicação

Permite-se o alargamento da utilização dos meios de telecomunicação em tempo 

real à tomada de declarações ao assistente, às partes civis, às testemunhas, aos peritos 

ou consultores técnicos, residentes noutra comarca, a ser solicitada ao juiz dessa 

comarca, e ainda o recurso à teleconferência para ouvir os peritos ou consultores 

técnicos, nos próprios locais de trabalho, sempre que estes disponham dessa tecnologia.

Artigo 8.º

Perícias

As perícias requisitadas às diversas entidades devem ser cumpridas dentro do 

prazo fixado pela autoridade judiciária, prevendo-se:

a) A possibilidade destas assegurarem o cumprimento desse prazo através da 

contratação de entidades terceiras, que não tenham qualquer interesse na decisão final 

ou ligação com o assistente ou com o arguido;
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b) A necessidade de comunicação da impossibilidade de cumprimento do prazo 

fixado pela autoridade judiciária, para que esta possa determinar a eventual designação 

de novo perito.

Artigo 9.º

Despacho de pronúncia ou de não pronúncia

Encerrado o debate instrutório, o despacho de pronúncia ou de não pronúncia é 

logo ditado para acta, considerando-se notificado aos presentes, podendo o juiz 

fundamentar por remissão para as razões de facto e de direito enunciadas na acusação 

ou no requerimento de abertura da instrução.

Artigo 10.º

Sentença nos processos sumários e abreviados

No final da audiência de julgamento dos processos sumários e abreviados a 

sentença é logo proferida verbalmente e ditada para a acta.

Artigo 11.º

Recursos

Os acórdãos absolutórios enunciados na alínea d) do n.º 1 do artigo 400.º, que 

confirmem decisão de 1.ª instância sem qualquer declaração de voto, podem limitar-se 

a negar provimento ao recurso, remetendo para os fundamentos da decisão recorrida.

Artigo 12.º

Duração
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A autorização concedida pela presente lei caduca no prazo de 120 dias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de ... O Primeiro-Ministro, ... — O 

Ministro da Presidência, ... — O Ministro da Justiça, ...

Anexo

No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo..... da Lei n.º ... e nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:

Artigo 1.º

Alterações ao Código de Processo Penal

Os artigos 113.º, 145.º, 158.º, 196.º, 277.º, 283.º, 284.º, 285.º, 307.º, 313.º, 315.º, 

316.º, 317.º, 318.º, 328.º, 331.º, 332.º, 333.º, 334.º, 335.º, 350.º, 364.º, 386.º, 389.º, 

391.º-E e 425.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 

17 de Fevereiro, alterado pelos Decretos-Lei n.º 212/89, de 30 de Junho, n.º 387-E/87, 

de 29 de Dezembro, e n.º 317/95, de 28 de Novembro, e Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, 

passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 113.º

(...)

1 — (...)
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a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

2 — Quando efectuadas por via postal registada, as notificações presumem-se 

feitas no 3.º dia útil posterior ao do envio, devendo a cominação aplicável constar do 

acto de notificação.

3 — Quando efectuadas por via postal simples, o funcionário judicial lavra uma 

cota no processo com a indicação da data da expedição da carta e do domicílio para a 

qual foi enviada e o distribuidor do serviço postal deposita a carta na caixa de correio 

do notificando, lavra uma declaração indicando a data e confirmando o local exacto do 

depósito, e envia-a de imediato ao serviço ou ao tribunal remetente, considerando-se a 

notificação efectuada no 5.º dia posterior à data indicada na declaração lavrada pelo 

distribuidor do serviço postal, cominação esta que deverá constar do acto de 

notificação.

4 — Se for impossível proceder ao depósito da carta na caixa de correio, o 

distribuidor do serviço postal lavra nota do incidente, apõe-lhe a data e envia-a de 

imediato ao serviço ou ao tribunal remetente.

5 — (anterior n.º 3)

6 — (anterior n.º 4)

7 — (anterior n.º 5)

8 — (anterior n.º 6)

9 — (anterior n.º 7)

10 — (anterior n.º 8)

11 — (anterior n.º 9)

12 — (anterior n.º 10)
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Artigo 145.º

Declarações e notificações do assistente e das partes civis

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — Para o efeito de serem notificados, o assistente ou as partes civis indicarão a 

sua residência, o local de trabalho ou outro domicílio à sua escolha.

6 — A indicação de local para efeitos de notificação, nos termos do número 

anterior, é acompanhada da advertência ao assistente ou às partes civis de que a 

mudança da morada indicada deve ser comunicada através da entrega de requerimento 

ou a sua remessa por via postal registada à secretaria onde os autos se encontrarem a 

correr nesse momento.

Artigo 158.º

(...)

1 — ( anterior proémio do artigo)

a) (...)

b) (...)

2 — Os peritos dos estabelecimentos, laboratórios ou serviços oficiais são 

ouvidos por teleconferência a partir do seu local de trabalho, sempre que tal seja 
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tecnicamente possível, sendo tão só necessária a notificação do dia e da hora a que se 

procederá à sua audição.

Artigo 188.º

(...)

1 — Da intercepção e gravação a que se refere o artigo anterior é lavrado auto, o 

qual, junto com as fitas gravadas ou elementos análogos, é imediatamente levado ao 

conhecimento do juiz que tiver ordenado, ou autorizado as operações, com a indicação 

das passagens das gravações ou elementos análogos considerados relevantes para a 

prova.

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — (...)

Artigo 196.º

(...)

1 — (...)

2 — Para o efeito de ser notificado mediante via postal simples, nos termos da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 113.º, o arguido indica a sua residência, o local de trabalho 

ou outro domicílio à sua escolha.

3 — Do termo deve constar que àquele foi dado conhecimento:

a) (...)

b) (...)
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c) De que as posteriores notificações serão feitas por via postal simples para a 

morada indicada no n.º 2, excepto se o arguido comunicar uma outra, através de 

requerimento entregue ou remetido por via postal registada à secretaria onde os autos se 

encontrarem a correr nesse momento;

d) De que o incumprimento do disposto nas alíneas anteriores legitima a sua 

representação por defensor em todos os actos processuais nos quais tenha o direito ou o 

dever de estar presente e bem assim a realização da audiência na sua ausência, nos 

termos do artigo 333.º.

4 — (...)

Artigo 277.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — As comunicações a que se refere o número anterior efectuam-se:

a) Por notificação mediante contacto pessoal ou via postal registada ao assistente 

e ao arguido, excepto se estes tiverem indicado um local determinado para efeitos de 

notificação por via postal simples, nos termos dos artigos 145.º, n.os 5 e 6, e 196.º, n.os 

2 e 3, alínea c), e não tenham entretanto indicado uma outra, através de requerimento 

entregue ou remetido por via postal registada à secretaria onde os autos se encontrarem 

a correr nesse momento;
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b) Por editais, se o arguido não tiver defensor nomeado ou advogado constituído 

e não for possível a sua notificação mediante contacto pessoal, via postal registada ou 

simples, nos termos previstos na alínea anterior;

c) (anterior alínea b))

d) (anterior alínea c))

Artigo 283.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

a) (...)

b) (...) 

c) (...)

d) O rol com o máximo de 20 testemunhas, com a respectiva identificação e 

discriminando-se as que só devam depor sobre os aspectos referidos no artigo 128.º, n.º 

2, as quais não podem exceder o número de cinco;

e) (...)

f) (...)

g) (...)

4  — (...)

5 — (...)

6 — As comunicações a que se refere o número anterior efectuam-se mediante 

contacto pessoal ou por via postal registada, excepto se o arguido e o assistente tiverem 

indicado a sua residência ou domicílio profissional à autoridade policial ou judiciária 
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que elaborar o auto de notícia ou que os ouvir no inquérito ou na instrução, caso em que 

são notificados mediante via postal simples, nos termos do artigo 113.º, n.º 1, alínea c).

7 — O limite do número de testemunhas previsto na alínea d) do n.º 3 pode ser 

ultrapassado desde que tal se afigure necessário para a descoberta da verdade material, 

designadamente quando tiver sido praticado algum dos crimes referidos no n.º 2 do 

artigo 215.º ou se o processo se revelar de excepcional complexidade, devido ao 

número de arguidos ou ofendidos ou ao carácter altamente organizado do crime.

Artigo 284.º

(...)

1 — (...)

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 3 e 7 do artigo 

anterior, com as seguintes modificações:

a) (...)

b) (...)

Artigo 285.º

(...)

1 — (...)

2 — É correspondentemente aplicável à acusação particular o disposto no artigo 

283.º, n.os 3 e 7.

3 — (...)



ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Artigo 307.º

(...)

1 — Encerrado o debate instrutório, o juiz profere despacho de pronúncia ou de 

não pronúncia, que é logo ditado para acta, considerando-se notificado aos presentes, 

podendo fundamentar por remissão para as razões de facto e de direito enunciadas na 

acusação ou no requerimento de abertura da instrução.

2 — (...)

3 — (anterior n.º 4)

4 — (anterior n.º 5)

5 — (anterior n.º 6)

Artigo 312.º

(...)

1 — (...)

2 — No despacho a que se refere o número anterior é, desde logo, igualmente 

designada data para a realização da audiência em caso de adiamento nos termos do 

artigo 333.º, n.º 1, ou para audição do arguido a requerimento do seu advogado ou 

defensor nomeado ao abrigo do artigo 333.º, n.º 3.

3 — (...)

4 — Se no processo existir advogado constituído, o tribunal deve diligenciar pela 

concertação da data para audiência, de modo a evitar o conflito com a marcação de 

audiência por acordo feita ao abrigo do artigo 155.º do Código de Processo Civil.

Artigo 313.º

(...)
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1 — (...)

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

2 — O despacho, acompanhado da cópia da acusação ou da pronúncia, é 

notificado ao Ministério Público, bem como ao arguido e seu defensor, ao assistente, às 

partes civis e aos seus representantes, pelo menos 30 dias antes da data fixada para a 

audiência.

3 — A notificação do arguido e do assistente ao abrigo do número anterior, tem 

lugar nos termos do artigo 113.º, n.º 1, alíneas a) e b), excepto quando aqueles tiverem 

indicado a sua residência ou domicílio profissional à autoridade policial ou judiciária 

que elaborar o auto de notícia ou que os ouvir no inquérito ou na instrução, e nunca 

tiverem comunicado a alteração da mesma através de carta registada, caso em que a 

notificação é feita mediante via postal simples, nos termos do artigo 113.º, n.º 1, alínea 

c).

4 — ( anterior n.º 3)

Artigo 315.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)
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4 — Ao rol de testemunhas é aplicável o disposto no artigo 283.º, n.º 3, alínea d), 

e n.º 7.

Artigo 316.º

(...)

1 — O Ministério Público, o assistente, o arguido ou as partes civis podem 

alterar o rol de testemunhas, inclusivamente requerendo a inquirição para além do 

limite legal, nos casos previstos no n.º 7 do artigo 283.º, contanto que o adicionamento 

ou a alteração requeridos possam ser comunicados aos outros até três dias antes da data 

fixada para a audiência.

2 — (...)

3 — (...)

Artigo 317.º

(...)

1 — As testemunhas, os peritos e os consultores técnicos indicados por quem se 

não tiver comprometido a apresentá-los na audiência são notificados para comparência, 

excepto os peritos dos estabelecimentos, laboratórios ou serviços oficiais apropriados, 

os quais são ouvidos por teleconferência a partir do seu local de trabalho, sempre que 

tal seja tecnicamente possível, sendo tão só necessária a notificação do dia e da hora a 

que se procederá à sua audição.

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — (...)

6 — (...)
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7 — (...)

Artigo 318.º

(...)

1 — Excepcionalmente, a tomada de declarações ao assistente, às partes civis, às 

testemunhas, a peritos ou a consultores técnicos pode, oficiosamente ou a requerimento, 

não ser prestada presencialmente, podendo ser solicitada pelo presidente ao juiz de 

outra comarca, por meio adequado de comunicação, nos termos do artigo 111.º, se:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

2 — (...) 

3 — (...)

4 — (...)

5 — A tomada de declarações realiza-se em simultâneo com a audiência de 

julgamento, com recurso a meios de telecomunicação em tempo real.

6 — (...)

7 — (...)

Artigo 328.º

(...)

1 — (...)
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2 — (...)

3 — (...)

a) Faltar ou ficar impossibilitada de participar pessoa que não possa ser de 

imediato substituída e cuja presença seja indispensável, por força da lei ou de despacho 

do tribunal, excepto se estiverem presentes outras pessoas, caso em que se procederá à 

sua inquirição ou audição, mesmo que tal implique a alteração da ordem de produção 

de prova referida no artigo 341.º, sendo as suas declarações documentadas;

b) (...)

c) (...)

d) (...)

4 — (...)

5 — Salvo o caso previsto no n.º 3, alínea a), o adiamento por tempo superior ao 

referido no número anterior é sempre precedido de despacho do presidente. Retomada a 

audiência, o tribunal oficiosamente ou a requerimento, decide de imediato se alguns dos 

actos já realizados devem ser repetidos.

6  — (...)

7 — (...)

Artigo 331.º

(...)

1 — (...)

2 — Se o presidente, oficiosamente ou a requerimento, decidir, por despacho, 

que a presença de alguma das pessoas mencionadas no número anterior é indispensável 

à boa decisão da causa e não for previsível a obtenção do seu comparecimento com a 

simples interrupção da audiência, são inquiridas as testemunhas e ouvidos o assistente, 
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os peritos ou consultores técnicos ou as partes civis presentes, mesmo que tal implique 

a alteração da ordem de produção de prova referida no artigo 341.º, sendo 

documentados os depoimentos ou esclarecimentos prestados.

3 — (...)

Artigo 332.º

(...)

1 — É obrigatória a presença do arguido na audiência, sem prejuízo do disposto 

nos artigos 333.º, n.os 1 e 2, e 334.º, n.os 1 e 2.

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

5 — (...)

6 — (...)

7  — (...)

8 — (...)

Artigo 333.º

(...)

1 — Se o arguido regularmente notificado não estiver presente na hora designada 

para o início da audiência, o presidente toma as medidas necessárias e legalmente 

admissíveis para obter a sua comparência, e a audiência só é adiada se o tribunal 

considerar que é absolutamente indispensável para a descoberta da verdade material a 

sua presença desde o início da audiência.



ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

2 — Se o tribunal considerar que a audiência pode começar sem a presença do 

arguido, ou se a falta de arguido tiver como causa os impedimentos enunciados nos n.os 

2 a 4 do artigo 117.º, a audiência não é adiada, sendo inquiridas ou ouvidas as pessoas 

presentes pela ordem referida nas alíneas b) e c) do artigo 341.º, sem prejuízo da 

alteração que seja necessária efectuar no rol apresentado e as suas declarações 

documentadas, aplicando-se sempre que necessário o disposto no n.º 6 do artigo 117.º.

3 — No caso referido no número anterior, o arguido mantém o direito a prestar 

declarações até ao encerramento da audiência e se ocorrer na primeira data marcada o 

advogado constituído ou o defensor nomeado ao arguido pode requerer que este seja 

ouvido na segunda data designada pelo juiz ao abrigo do artigo 312.º, n.º 2.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica que a audiência tenha lugar 

na ausência do arguido com o seu consentimento, nos termos do artigo 334.º, n.º 2.

5 — No caso previsto nos n.os 2 e 3, havendo lugar a audiência na ausência do 

arguido, a sentença é notificada ao arguido logo que seja detido ou se apresente 

voluntariamente. O prazo para a interposição de recurso pelo arguido conta-se a partir 

da notificação da sentença.

6 — É correspondentemente aplicável o disposto nos artigos 116.º, n.os 1 e 2, 

254.º e nos n.os 4 e 5 do artigo seguinte.

Artigo 334.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (anterior n.º 4)

4 — (anterior n.º 6)

5 — (anterior n.º 7)
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6 — Fora dos casos previstos nos n.os 1 e 2, a sentença é notificada ao arguido 

que foi julgado como ausente logo que seja detido ou se apresente voluntariamente.

7 — (anterior n.º 9)

Artigo 335.º

(...)

1 — Fora dos casos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo anterior, se, depois de 

realizadas as diligências necessárias à notificação a que se refere o artigo 313.º, n.º 2, e 

primeira parte do n.º 3 não for possível notificar o arguido do despacho que designa dia 

para a audiência, ou executar a detenção ou a prisão preventiva referidas nos artigos 

116.º, n.º 2, e 254.º, ou consequentes a uma evasão, o arguido é notificado por editais 

para se apresentar em juizo, num prazo até 30 dias, sob pena de ser declarado 

contumaz. 

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)

Artigo 350.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — Os peritos dos estabelecimentos, laboratórios ou serviços oficiais são 

ouvidos por teleconferência a partir do seu local de trabalho, sempre que tal seja 
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tecnicamente possível, sendo tão só necessária a notificação do dia e da hora a que se 

procederá à sua audição.

Artigo 364.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — Quando a audiência se realizar na ausência do arguido, nos termos do artigo 

333.º, n.os 1 ou 4, as declarações prestadas oralmente são sempre documentadas.

4 — (...)

Artigo 386.º

(...)

1 — (...)

a) (...)

b) (anterior alínea c))

2 — (...)

3 — Se faltarem testemunhas de que o Ministério Público, o assistente ou o arguido 

não prescindam, a audiência não é adiada, sendo inquiridas as testemunhas presentes 

pela ordem indicada nas alíneas b) e c) do artigo 341.º, sem prejuízo da alteração que 

seja necessária efectuar no rol apresentado, e as declarações documentadas.

Artigo 389.º

(...)
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1 — (...)

2 — (...)

3  — (...)

4 — (...)

5 — (...)

6 — (...)

7 — A sentença é logo proferida verbalmente e ditada para acta.

Artigo 391.º-E

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — A sentença é logo proferida verbalmente e ditada para acta.

Artigo 425.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — (...)
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5 — Os acórdãos absolutórios enunciados no artigo 400.º, n.º 1, alínea d), que 

confirmem decisão de 1.ª instância sem qualquer declaração de voto, podem limitar-se 

a negar provimento ao recurso, remetendo para os fundamentos da decisão impugnada.

6 — ( anterior n.º 5)»

Artigo 2.º

Aditamento do artigo 160.º-A

Ao Código de Processo Penal é aditado o artigo 160.º-A, com a seguinte 

redacção:

«Artigo 160.º-A

(...)

1 — As perícias referidas nos artigos 152.º, 159.º e 160.º podem ser realizadas 

por entidades terceiras que para tanto tenham sido contratadas por quem as tivesse de 

realizar, desde que aquelas não tenham qualquer interesse na decisão a proferir ou 

ligação com o assistente ou com o arguido.

2 — Quando, por razões técnicas ou de serviço, quem tiver de realizar a perícia 

não conseguir, por si ou através de entidades terceiras para tanto contratadas, observar 

o prazo determinado pela autoridade judiciária, deve imediatamente comunicar-lhe tal 

facto, para que esta possa determinar a eventual designação de novo perito.»

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 380.º-A do Código de Processo Penal.
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Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro de 2001.


